Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível
Juiz: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0019515-47.2011.8.19.0061
1. Cuida-se ação de cobrança ajuizada por Condomínio Sierra Ville Residence em face de Vilanova Teresópolis Empreendimentos Imobiliários Ltda., pelo que pretende o Autor obter a condenação da Ré ao pagamento das cotas condominiais vencidas e vincendas até a decisão final do processo, além dos ônus de sucumbência. 2. Consta na inicial, em resumo, que a Ré é proprietária da unidade 18 integrante do condomínio autor e está inadimplente com o pagamento das cotas condominiais vencidas no período compreendido entre 10/8/2010 a 10/8/2011, cuja soma perfaz o valor de R$ 3.073,84. 3. A petição inicial foi instruída com os documentos de fls. 4-55. 4. Citada (fl.68 v), a Ré se fez representar por seu preposto, na audiência preliminar, retratada na assentada de fl. 71, na qual ofereceu contestação (fls. 72-75) acompanhada de documentos (fls. 76-77). Sustenta, em síntese, que não está obrigada a efetuar o pagamento das cotas extras do período compreendido entre agosto e setembro de 2010, em razão do acordo celebrado entre as partes na Assembleia Geral realizada em 18/4/2009, bem como houve uma majoração dos valores das cotas condominiais do período compreendido entre outubro de 2010 e setembro de 2011, em desacordo com o que foi decidido na Assembleia realizada em 15/4/2009. Espera a improcedência do pedido. O Autor replicou oralmente, se reportando aos termos da petição inicial. As partes requereram a produção de prova documental, o que foi deferido. 5. A Ré requereu a juntada de documentos (fls. 78-93), assim como o Autor (fls. 94-103), que, inclusive, se manifestou sobre os documentos juntados pela parte contrária (fls. 105-106). 6. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 7. O processo comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, uma vez que a questão de fato está devidamente comprovada nos autos, restando, apenas, apreciar a de direito, não sendo necessário, portanto, produzir provas em audiência. 8. Versa a questão acerca da cobrança de cotas condominiais devidas pelo proprietário do imóvel ao condomínio autor. 9. A Lei nº 4.591/64 que regia o Condomínio em Edificações dispunha em seu art. 12 que cada condômino concorrerá nas despesas do condomínio com a cota parte que lhe couber, nos termos da Convenção do condomínio, cabendo ao síndico arrecadar essas contribuições e cobrá-las judicialmente caso não sejam pagas na data aprazada. 10. O atual Código Civil, que disciplina o Condomínio Edilício, estabelece como dever do condômino ´contribuir para as despesas do condomínio na proporção das suas frações ideais, salvo disposições em contrário na convenção´ (art. 1336, I). 11. Sendo assim, impõe-se a condenação da Ré ao pagamento das cotas em atraso, já que é a proprietária do imóvel e a natureza da obrigação é propter rem. 12. Somado a isso, a Ré não pode invocar o acordo celebrado na Assembleia Geral Extraordinária de 18/4/2009, para não realizar o pagamento das cotas extras, nem efetuar o pagamento parcial das cotas condominiais nos moldes acordados naquela ocasião, pois aquele acordo foi automaticamente cancelado em razão de ter persistido a sua inadimplência (fls. 96-97). 13. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, para condenar a Ré, Vilanova Teresópolis Empreendimentos Imobiliários Ltda., a pagar ao Autor, Condomínio Sierra Ville Residence, as cotas e encargos condominiais em atraso, do período compreendido entre 10/8/2010 a 10/8/2011, além das cotas vincendas até o efetivo pagamento (art. 290, CPC), cujos valores deverão ser acrescidos de multa de 2% (dois por cento), nos termos do § 1° do artigo 1.336 do novo código Civil e art. 48 da Convenção Condominial (fl. 43), além de correção monetária e juros de mora, a contar do respectivo vencimento (art. 1°, § 1°, da Lei 6.899/81 e art. 397, CC/2002). 14. Condeno a Ré, ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais atualizadas, e dos honorários advocatícios, estes na quantia correspondente a 10% (dez por cento) do valor da condenação. 15. P.R.I. 16. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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